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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9066 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

OBRIGA OS PRESTADORES DE SERVIÇO DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, A INFORMAR
NAS FATURAS MENSAIS DE COBRANÇA A
SEQUÊNCIA NUMÉRICA CONSTANTE DO HI-
DRÔMETRO, REFERENTE AO CONSUMO
ACUMULADO, VERIFICADA NO ATO DA ÚL-
TIMA LEITURA DO APARELHO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam as pessoas jurídicas de direito público ou de direito
privado, prestadores do serviço de abastecimento de água no âmbito
do Estado do Rio de Janeiro obrigadas a informar nas faturas men-
sais de cobrança a sequência numérica constante do hidrômetro, re-
ferente ao consumo acumulado, verificada no ato da última leitura do
aparelho e utilizada para aferir o consumo do mês.

Art. 2º - O descumprimento da presente Lei ensejará a aplicação das
sanções previstas pela Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1370/16
Autoria do Deputado: Thiago Pampolha

Id: 2277904

LEI Nº 9067 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 2.298, DE 28 DE JULHO DE
1994, ACRESCENTANDO O ARTIGO 10-A.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A Lei nº 2.298, de 28 de julho de 1994 fica acrescida do
seguinte artigo 10-A, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10-A - A pessoa com deficiência aprovada em concurso
público não pode ser declarada incompatível com o cargo an-
tes de fazer o estágio probatório e a avaliação da compa-
tibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do
candidato.

Parágrafo Único - Fica assegurado o suporte de tecnologia
assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, disposi-
tivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à ati-
vidade e à participação da pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independên-
cia, qualidade de vida e inclusão social, nos termos da Lei nº
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência).”

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3819/2018
Autoria do Deputado: Marcio Pacheco
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2277905

LEI Nº 9068 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELE-
BRAR CONVÊNIO OU TERMO DE COOPERA-
ÇÃO TÉCNICA ENTRE A FUNDAÇÃO DE
APOIO A ESCOLA TÉCNICA (FAETEC) E A
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE
JANEIRO (UFRRJ), PARA ADOÇÃO DA EQUO-
TERAPIA COMO MÉTODO TERAPÊUTICO PA-
RA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a celebração de convênio ou termo de co-
operação técnica entre a Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAE-
TEC) e a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) com
a finalidade de adotar o método terapêutico denominado “equoterapia”
como método de reabilitação da pessoa com deficiência e/ou neces-
sidades especiais, a ser oferecido pela rede pública de saúde.

§ 1º - Para os efeitos desta Lei, a “equoterapia” é o método terapêu-
tico e educacional, que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem mul-
tidisciplinar e interdisciplinar, nas áreas de saúde, educação e equita-
ção, buscando o desenvolvimento biopsicossocial de pessoa com de-
ficiência e/ou necessidades especiais.

§ 2º - O convênio ou o termo de cooperação referidos no caput tem
por objetivo garantir o acesso do método terapêutico denominado
“equoterapia” às famílias de baixa renda ou cadastradas em programas
sociais.

Art. 2º - A prestação do atendimento terapêutico a que se refere o §
1º, do artigo 1º desta Lei, é condicionada à apresentação de laudo
descritivo minucioso favorável, que deverá conter avaliação médica,
psicológica e fisioterápica, além de descrever a periodicidade do tra-
tamento, emitido pela rede pública de saúde.

Art. 3º - O tratamento de que trata esta Lei deverá ser orientado com
observância das seguintes condições, entre outras, a serem observa-
das conforme orientação médica:

I - equipe multiprofissional, constituída por uma equipe de apoio com-
posta por médico e médico veterinário e uma equipe mínima de aten-
dimento composta por psicólogo, fisioterapeuta e um profissional de
equitação, podendo, de acordo com o objetivo do programa, ser inte-
grada por outros profissionais, como pedagogo, fonoaudiólogo, terapeu-
ta ocupacional e professores de educação física, que devem possuir
curso específico de equoterapia;

II - programas individualizados, em conformidade com as necessidades
e potencialidades do praticante;

III - acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo praticante,
com o registro periódico, sistemático e individualizado das informações
em prontuário;

IV - provimento de condições que assegurem a integridade física do
praticante, tais como:

a) instalações apropriadas;

b) cavalo adestrado para uso exclusivo em equoterapia;

c) equipamento de proteção individual e de montaria, quando as con-
dições físicas e mentais do praticante permitirem;

d) vestimenta adequada, quando as condições físicas e mentais do
praticante permitirem;

e) garantia de atendimento médico de urgência ou de remoção para
unidade de saúde, em caso de necessidade.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta do Fundo Estadual de Saúde - FES.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1666/19
Autoria do Deputado: Rodrigo Amorim

Id: 2277906

LEI Nº 9069 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE DIRETRIZES PARA A PRE-
VENÇÃO E REDUÇÃO DA MORTALIDADE
MATERNO, INFANTIL E FETAL DURANTE O
PERÍODO DA PANDEMIA DO COVID-19, CAU-
SADA POR CORONAVÍRUS, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza o poder executivo a implementação de medidas pa-
ra a prevenção e redução da mortalidade materno, infantil e fetal, du-
rante o período da pandemia do COVID-19, causada por Coronaví-
rus.

Art. 2º - As medidas de prevenção e redução da mortalidade materno,
infantil e fetal seguirão as seguintes diretrizes:

I - sensibilizar os formuladores de políticas, as instituições de assis-
tência à saúde da família e a comunidade sobre a gravidade das mor-
tes maternas e infantis, suas causas e efeitos sociais e de saúde e as
formas de evitá-las;

II - recomendar ações adequadas de assistência qualificada ao pré-
natal, parto e puerpério e combate às mortes maternas, infantis, pe-
rinatais e neonatais no que se refere à legislação, com estabelecimen-
to de ações adequadas ao período da pandemia, tais como: busca
ativa, cadastramento e atendimento domiciliar de gestantes, para o
devido acompanhamento da gestação;

III - assegurar o direito das gestantes e parturientes à assistência ba-
seada em boas práticas de atenção ao parto e ao nascimento, a pre-
sença de acompanhante de livre escolha e ao acompanhamento de
doula, se assim o quiser, com atendimento centrado na mulher e na
família e redução da ocorrência de cesarianas desnecessárias;

IV - as diretrizes constantes das Leis estaduais nº 7.191, de 06 de
janeiro de 2016, e nº 7.314, de 15 de junho de 2016, poderão ser
aplicadas onde couberem;

V - disponibilizar um número de telefone, para que as usuárias pos-
sam esclarecer possíveis dúvidas, como também para que os profis-
sionais da área possam orientar as gestantes, evitando-se desloca-
mentos desnecessários e fazendo contato com aqueles que não com-
parecem às consultas;

VI - garantia de fornecimento de equipamento de proteção individual
(EPI) a todos os trabalhadores atuantes, gestantes, parturientes e
acompanhantes nas unidades de saúde;

VII - criar espaços de referência para a realização do pré-natal em
unidades das redes pública e privada de atenção à saúde materno-
infantil, respeitados os protocolos estabelecidos pelas autoridades sa-
nitárias para a prevenção à COVID-19;

VIII - assegurar o direito das gestantes e parturientes a/ao acompa-
nhante durante todo o período da internação para realização do parto
em maternidade;
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IX - fortalecer as ações do Comitê Estadual de Prevenção e Controle
da Mortalidade Materna e Perinatal do Rio de Janeiro, instituído pela
Resolução SES RJ nº 512, de 05 de junho de 1989.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo seus efeitos durante o estado de calamidade pública reconhe-
cido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020, e declarado pelo De-
creto nº 46.973, de 16 de março de 2020, em virtude da pandemia de
COVID-19.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2770/20
Autoria do Deputado: Danniel Librelon
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2277907

LEI Nº 9070 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A
IMPLEMENTAR CURSOS DE APERFEIÇOA-
MENTO E APRIMORAMENTO DOS POLICIAIS
MILITARES DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A Secretaria de Estado de Polícia Militar poderá promover,
anualmente, cursos de reciclagem e aperfeiçoamento dos profissionais
da área de segurança pública, cuja participação e aproveitamento se-
rão levados em conta em seus processos de progressão na carreira.

Parágrafo Único - Os cursos referentes ao caput desse artigo ob-
servarão o Programa Anual de Ensino da Polícia Militar do Estado do
Rio de Janeiro, em cumprimento ao disposto nos artigos 26, IV, 27, IV
e artigo 60 da Lei nº 443, de 01 de julho de 1981, Estatuto da Polícia
Militar do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Para a realização dos cursos de que trata esta Lei, poderão
ser firmados convênios ou acordos de cooperação com as instituições
universitárias estaduais.

Art. 3º - Poderão ser validadas as disciplinas cursadas com aprovei-
tamento em instituições de ensino superior, desde que sejam consi-
deradas de interesse para a área de segurança pública.

Parágrafo Único - Para a validação de disciplinas de que trata o ca-
put, deverá ser comprovado o conteúdo programático da disciplina
cursada e a declaração de aprovação, expedida pela instituição de
ensino superior.

Art. 4º - O acesso aos cursos para progressão na carreira deverá
respeitar o critério de antiguidade no cargo, bem como a vacância de
cargos para progressão.

§ 1º - O Poder Executivo zelará pela moralidade e isonomia no pro-
cesso de seleção dos policiais para realização dos cursos, publicando
em sítio eletrônico e no Diário Oficial todas as informações referentes
à execução desta Lei.

§ 2º - As informações de que trata o § 1º deste artigo deverão ser
disponibilizadas para consulta pública, sempre que expressamente so-
licitado, conforme disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2018 (Lei de Acesso à Informação - LAI).

§ 3º - O descumprimento do disposto neste artigo poderá acarretar
aos gestores e dirigentes públicos as sanções administrativas, cíveis e
penais previstas na legislação em vigor.

Art. 5º - Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2880/20
Autoria dos Deputados: Marcelo Dino e Vandro Família
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2277908

LEI Nº 9071 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTI-
TUIR A PLATAFORMA DIGITAL INTEGRADA
DE BANCO DE VAGAS DE EMPREGO, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Plataforma Di-
gital Integrada de Banco de Vagas de Emprego, junto a Secretaria de
Estado de Trabalho e Renda, no âmbito do Estado do Rio de Janei-
ro.

§ 1º - A Plataforma deverá ser disponibilizada gratuitamente para to-
dos os cidadãos que quiserem se cadastrar para o recebimento de
oportunidades, bem como para as empresas públicas e/ou privadas
oferecerem vagas de emprego.

§ 2º - O contato entre empregador e empregado poderá ser feito di-
retamente, por meio dos dados fornecidos na Plataforma Digital com o
objetivo de agilizar o acesso ao emprego.

Art. 2º - Os critérios para a utilização do Banco de Empregos serão
definidos pela Secretaria de Estado de Trabalho e Renda.

Art. 3º - Fica a Secretaria de Estado de Trabalho e Renda, autorizada
a celebrar convênios com empresas públicas e/ou privadas, para fins
de cumprimento desta Lei.

Art. 4º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no
que couber.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2851/20
Autoria do Deputado: Rosenverg Reis
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2277909

LEI Nº 9072 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 5.690, DE 14
DE ABRIL DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE A
POLÍTICA ESTADUAL SOBRE MUDANÇA
GLOBAL DO CLIMA E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL, DETERMINA A ELABORA-
ÇÃO DE UM PLANO ESTADUAL SOBRE MU-
DANÇAS CLIMÁTICAS E A ATUALIZAÇÃO
DAS METAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO
PREVISTAS EM REGULAMENTO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM EXER-
CÍCIO,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei altera a Lei Estadual nº 5.690, de 14 de abril de
2010, que dispõe sobre a Política Estadual sobre mudança global do
clima e desenvolvimento sustentável, e determina a elaboração de um
Plano Estadual sobre Mudanças Climáticas e a atualização das metas
de mitigação e adaptação previstas em regulamento.

Art. 2º - O art. 1º, caput, da Lei Estadual nº 5.690, de 14 de abril de
2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Esta Lei institui a Política Estadual sobre mudança
global do clima e desenvolvimento sustentável e estabelece
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos aplicáveis para
prevenir e mitigar os efeitos e adaptar o Estado às mudanças
climáticas, em benefício das gerações atuais e futuras, assim
como facilitar a implantação de uma economia de baixo car-
bono no Estado e a transição para a economia circular pau-
tada na migração para matriz energética limpa.”

Art. 3º - Suprime-se o Parágrafo Único, do art. 1º, da Lei Estadual nº
5.690, de 14 de abril de 2010, e acrescente-se os § 1º e § 2º que
terão a seguinte redação:

“§ 1º - A Política Estadual a que se refere o caput deste ar-
tigo tem como propósito atender à nova realidade imposta ao
mundo na superação dos desafios trazidos pelas mudanças
climáticas e à urgente necessidade de reduzir as vulnerabi-
lidades do Estado do Rio de Janeiro para enfrentar os im-
pactos decorrentes das mudanças climáticas já em curso e
previstos para ocorrer nos próximos anos.

§ 2º - A Política Estadual a que se refere o caput deste ar-
tigo norteará o que segue:

I - Plano Estadual sobre Mudança Climática para incorporar e
atualizar as metas de mitigação e adaptação previstas em re-
gulamento;

II - programas, projetos e ações a ela relacionados, direta ou
indiretamente, que poderão ser articulados com a Lei Esta-
dual nº 8.538, de 27 de setembro de 2019.”

Art. 4º - O art. 2º, caput, da Lei Estadual nº 5.690, de 14 de abril de
2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - As ações empreendidas no âmbito da Política Es-
tadual sobre mudança global do clima e desenvolvimento
sustentável serão orientadas pelos princípios do desenvolvi-
mento sustentável, da precaução, da democracia participativa,
da autonomia federativa e da vedação ao retrocesso, obser-
vado o seguinte:”

Art. 5º - Altera-se a redação do inc. VII, do art. 3º, da Lei Estadual nº
5.690, de 14 de abril de 2010, que passará a vigorar da seguinte for-
ma:

“VII - identificar e alinhar os instrumentos de ação governa-
mental já estabelecidos, para a consecução dos objetivos
desta Política, devendo consolidar e expandir as áreas legal-
mente protegidas e incentivar a recuperação de ecossistemas
degradados de forma a permitir sua funcionalidade ecológica,
bem como garantir a funcionalidade ecológica dentro das
áreas urbanas e melhoria da qualidade de vida das pes-
soas.”

Art. 6º - Insere-se os incs. VIII e IX ao art. 3º, da Lei Estadual nº
5.690, de 14 de abril de 2010, que terão a seguinte redação:

“VIII - atualizar as metas de mitigação e adaptação previstas
em regulamento;

IX - VETADO”

Art. 7º - Suprime-se o Parágrafo Único, do art. 3º, da Lei Estadual nº
5.690, de 14 de abril de 2010, e acrescente-se os § 1º e § 2º que
terão a seguinte redação:

“§ 1º - A Política Estadual sobre mudança global do clima e
desenvolvimento sustentável deverá estar em consonância
com o que segue:

I - contribuição nacionalmente determinada (NDC) brasileira
estabelecida pelo Acordo de Paris de 2015;

II - 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da
AGENDA 2030, da ONU;

III - Convenções Mundiais de Florestas e de Biodiversidade;

IV - Lei Estadual nº 8.538, de 27 de setembro de 2019.

§ 2º - O Estado deverá integrar suas políticas públicas, den-
tre as quais as de transporte, energia, saúde, lazer, habita-
ção, saneamento, indústria, agricultura e atividades florestais,
econômicas e fiscais visando atingir os objetivos dessa Lei.”

Art. 8º - O art. 4º, da Lei Estadual nº 5.690, de 14 de abril de 2010,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - Política Estadual sobre mudança global do clima e
desenvolvimento sustentável tem como propósito nortear a
contribuição do Estado do Rio de Janeiro no cumprimento
dos propósitos da Convenção Quadro das Nações Unidas so-
bre Mudança do Clima, principalmente com as NDCs brasi-
leiras, metas estabelecidas pelo Brasil em 2015 no âmbito do
Acordo de Paris.”

Art. 9º - Insere-se um Parágrafo Único, ao art. 4º, da Lei Estadual nº
5.690, de 14 de abril de 2010, que terá a seguinte redação:

“Parágrafo Único - Sem prejuízo do objetivo a que se refere
o caput, deste artigo, a Política Estadual sobre mudança glo-
bal do clima e desenvolvimento sustentável visa alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na
atmosfera em um nível que impeça uma interferência antró-
pica perigosa no sistema climático, em prazo suficiente a per-
mitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja
ameaçada e a permitir que o desenvolvimento econômico
prossiga de maneira sustentável.”

Art. 10 - O art. 6º, caput, da Lei Estadual nº 5.690, de 14 de abril de
2010, terá a seguinte redação:

“Art. 6º - Os planos, programas, políticas, metas e ações vin-
culadas a atividades emissoras de gases de efeito estufa, se-
jam elas de âmbito governamental ou empresarial, deverão
incorporar em suas estratégias, medidas e ações que fomen-
tem a economia circular considerando as suas cadeias de va-
lor e favoreçam a economia de baixo carbono, observando as
seguintes diretrizes setoriais:”

Art. 11 - Os incs. II até VII, do art. 6º, da Lei Estadual nº 5.690, de
14 de abril de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

“II - transportes: compreende o que segue:

a) incentivar a melhoria do transporte de massa e a integra-
ção dos sistemas de transportes;

b) aumentar o uso de veículos eficientes;

c) expandir o uso de sistemas sobre trilhos e aquaviários;

d) renovar as frotas veiculares com utilização de alternativas
de baixo carbono;

e) incentivar o transporte coletivo em detrimento do indivi-
dual;

f) incentivar a redução da mobilidade através do estímulo ao
compartilhamento de veículos individuais e o teletrabalho;

g) incentivar a construção de ciclovias como transporte de
massa e logradouros públicos para fomentar o passeio dos
transeuntes;

h) incentivar a implantação de equipamentos de mobilidade
urbana que ofereça aos transeuntes a opção de caminhar.

III - resíduos: abarca o que segue:

a) minimizar a geração de resíduos;

b) maximizar o reuso e a reciclagem de materiais;

c) maximizar a implantação de sistemas de disposição final
de rejeitos com recuperação energética, após o cumprimento
da ordem de gerenciamento prevista no art. 9º, caput, e ob-
servadas as condicionantes previstas no § 1º, do art. 9º, am-
bos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010;

d) promover a recuperação do metano de aterros sanitários e
nas estações de tratamento de esgoto;

IV - construção civil: compreende o que segue:

a) estimular o uso de:

1. critérios de eficiência energética na seleção e aquisição de
equipamentos e aparelhos eletrodomésticos, na arquitetura e
na construção civil; e,
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